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LEI Nº 11.188, DE 30 DE JUNHO DE 2022.

Reconhece como Utilidade Pública a Associação
da Cooperativa da Agricultura Familiar da
Fazenda Paz - ACAPAZ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO NORTE:  FAÇO SABER que o Poder Legislativo decreta e eu san-
ciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica reconhecida como de Utilidade Pública
Estadual a Associação da Cooperativa da Agricultura Familiar da
Fazenda Paz - ACAPAZ, com sede e foro jurídico no Município de
Maxaranguape, neste Estado.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 30 de
junho de 2022, 201º da Independência e 134º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Governadora 

LEI Nº 11.189, DE 30 DE JUNHO DE 2022.

Reconhece como de Utilidade Pública o Grupo de
Assistência as Pessoas com Câncer Maria das
Graças da Silveira - GASPEC.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO NORTE:  FAÇO SABER que o Poder Legislativo decreta e eu san-
ciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica reconhecido como de Utilidade Pública o
Grupo de Assistência as Pessoas com Câncer Maria das Graças da
Silveira - GASPEC, com sede e foro jurídico no Município de Apodi,
neste Estado.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 30 de
junho de 2022, 201º da Independência e 134º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Governadora 

DECRETO Nº 31.654, DE 30 DE JUNHO DE 2022.

Altera o Regulamento de Procedimentos e de
Processo Administrativo Tributário aprovado pelo
Decreto nº 13.796, de 16 de fevereiro de 1998,
para dispor sobre procedimentos de ação fiscal.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO NORTE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, V e VII, da
Constituição Estadual, 

D E C R E T A:

Art. 1º   O Regulamento de Procedimentos e de Processo
Administrativo Tributário aprovado pelo Decreto nº 13.796, de 16 de
fevereiro de 1998, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 36.  .................................................................
I - pelo termo de início de fiscalização ou pela inti-
mação fiscal, cientificado o sujeito passivo, seu
representante ou preposto;
....................................................................." (NR)

"Art. 37.  O início da ação fiscal relacionada com
a infração exclui a espontaneidade do sujeito pas-
sivo com relação aos atos anteriormente pratica-
dos, devendo a ação fiscal ser concluída no prazo
de 60 (sessenta) dias corridos, prorrogável a
critério da chefia imediata.
.................................................................................
§ 6º  No curso da ação fiscal, a ciência dos atos e
termos fiscais será realizada nas modalidades pre-
vistas no art. 16 deste Regulamento, preferencial-
mente na forma prevista no inciso I do caput do
referido artigo." (NR)

"Art. 40.  ................................................................
§ 1º  O Auto de Infração será lavrado eletronica-
mente pelo autuante no âmbito do sistema de fis-
calização da Secretaria de Estado da Tributação.
.................................................................................
§ 4º  O Auto de Infração será assinado digital-
mente pelo autuante, sob pena de nulidade, que
deve proceder à ciência do autuado, seu represen-

tante legal ou preposto, nas modalidades previstas
nos incisos I ou III do art. 16 deste Regulamento,
não implicando a ciência do Auto de Infração con-
fissão da falta arguida, nem produzindo sua recusa
agravação de pena. 
.................................................................................
§ 8º  O envio do Auto de Infração para o Domicilio
Tributário Eletrônico (DTE-RN) do autuado, jun-
tamente com todos os documentos que o compõem,
equivale à entrega da 2ª via de que trata o § 6º
deste artigo, ressalvado o disposto nos §§ 8º e 9º
do art. 44 deste Regulamento.
§  9º  A intimação pessoal do Auto de Infração,
prevista no inciso III do art. 16 deste Regulamento,
dar-se-á pela assinatura do autuado, seu represen-
tante legal ou preposto no Termo de Ciência do
Auto de Infração, que será digitalizado e anexado
ao Auto, cientificando-se o autuado de que o aces-
so ao conteúdo integral do processo restringe-se
ao meio digital, nos moldes do § 2º, II, ressalvado
o disposto nos §§ 8º e 9º, todos do art. 44 deste
Regulamento."(NR) 

"Art. 41. O encerramento do trabalho de fiscaliza-
ção deve ser feito mediante lavratura pelo autu-
ante do "Termo de Encerramento de Fiscalização"
ou do "Termo de Ocorrência", e conterá relatório
das matérias examinadas, períodos abrangidos,
procedimentos de investigação e dos testes de con-
sistência realizados, bem como irregularidades
apuradas, se for o caso." (NR)

"Art. 42.  ................................................................
§ 1º Após a lavratura do auto de infração, que
deve estar assinado digitalmente, tem o autuante o
prazo de 10 (dez) dias para remetê-lo à repartição
processante.
....................................................................." (NR)

"Art. 44.  ................................................................
.................................................................................
§ 2º  O Auto de Infração será lavrado eletronica-
mente e, juntamente com todos os documentos que
o compõem, terá a seguinte destinação:
I - à repartição processante, para constituir o
processo; 
II - ao autuado, por meio do Domicílio Tributário
Eletrônico (DTE-RN); 
.................................................................................
§ 4º  Caso o contribuinte e, quando cabível, o
responsável solidário não tenham sido cientifica-
dos da lavratura do Auto de Infração ou do Termo
de Sujeição Passiva Solidária, cópias do Auto de
Infração e do referido Termo ficarão à disposição
na repartição preparadora do processo, res-
guardando-se a possibilidade de entrega posterior
ao sujeito passivo mediante recibo. 
.................................................................................
§ 7º  A partir de 1º de julho de 2022, em substitu-
ição ao que dispõe o inciso XI do caput deste arti-
go, o Auto de Infração, juntamente com os docu-
mentos e anexos que o compõem, serão assinados
digitalmente pelo auditor fiscal autuante.
§ 8º  Para fins do envio do Auto de Infração de que
trata o inciso II do § 2º deste artigo, caso o autua-
do não possua Domicílio Tributário Eletrônico
(DTE-RN) ou esteja o endereço inválido em vir-
tude de a inatividade da inscrição estadual ser
anterior à obrigatoriedade prevista na Lei
Estadual nº 10.555, de 16 de julho de 2019, poderá
ser indicado um e-mail para recepção do conteúdo
integral do Auto de Infração.
§ 9º  A repartição processante poderá entregar
uma cópia impressa de todos os documentos que
fazem parte do Auto de Infração mediante solici-
tação do autuado.
§ 10.  Para assinar documentos eletrônicos, o
servidor deverá utilizar certificado digital emitido
por autoridade certificadora credenciada na
forma da lei federal específica.
§ 11.   Os documentos produzidos eletronicamente
e juntados aos processos eletrônicos, com garantia
de autoria, autenticidade e integridade, serão con-
siderados originais para todos os efeitos legais.
§ 12.  Tratando-se de cópia digital de documento
relevante à instrução processual, a autoridade
administrativa poderá requisitar ao autuante, à
repartição processante ou ao contribuinte autua-
do, conforme o caso, a apresentação dos origi-
nais." (NR)

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 30 de
junho de 2022, 201º da Independência e 134º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Carlos Eduardo Xavier

DECRETO Nº 31.655, DE 30 DE JUNHO DE 2022.

Abre crédito de Transposição/Remanejamento/
Transferência de dotação orçamentária no valor
de R$ 205.800,00 para o fim que especifica e dá
outras providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO NORTE, usando da atribuição que lhe confere o artigo 64, V, última
parte, da Constituição Estadual e tendo em vista as autorizações contidas
na Lei Nº 10.976, de 17 de agosto de 2021, bem como aprovação do
Secretário de Estado do Planejamento e das Finanças, através do proces-
so nº.  00610073.000823/2022-26 - SESAP, 

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício, crédito de
Transposição/Remanejamento/ Transferência no valor R$ 205.800,00
(duzentos e cinco mil e oitocentos reais), às dotações especificadas no
Anexo I, deste Decreto, conforme dispõe o artigo 167, inciso VI, da
Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, combinado com o art.13,
Lei Nº 10.976, de 17 de agosto de 2021.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 30 de
junho de 2022, 201º da Independência e 134º da República.

FÁTIMA BEZERRA
José Aldemir Freire

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais,

R E S O L V E exonerar, a pedido, MATHEUS PEIXOTO
QUERINO  do cargo de provimento em comissão de Oficial de Gabinete,
do Gabinete Civil da Governadora do Estado (GAC).

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 30 de
junho de 2022, 201º da Independência e 134º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Maria Virgínia Ferreira Lopes

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais,

R E S O L V E nomear MATHEUS PEIXOTO QUERINO
para exercer o cargo de provimento em comissão de Coordenador
Financeiro, do Gabinete Civil da Governadora do Estado (GAC).

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 30 de
junho de 2022, 201º da Independência e 134º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Maria Virgínia Ferreira Lopes

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais,

R E S O L V E nomear GRIMALDE FERREIRA LINS para
exercer o cargo de provimento em comissão de Supervisor da 3ª CIRE-
TRAN, em Parnamirim/RN, do Departamento Estadual de Trânsito do
Rio Grande do Norte (DETRAN).

ANO 89                        EDIÇÃO Nº 15.212


